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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 698, DE 2006

De autoria do Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir política, estabelecer normas e disciplinar procedimentos referentes a direitos trabalhistas, salariais e previdenciários dos trabalhadores envolvidos no processo de municipalização da saúde no Estado de São Paulo.  

Em pauta, nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para exame quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que não se manifestou no prazo regimental. Diante do silêncio daquele órgão técnico, foi designado relator especial, o qual opinou favoravelmente à aprovação do projeto.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, a qual exarou manifestação favorável à propositura.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Da análise do assunto, observamos que esta propositura tem por intuito legislar sobre servidores, direitos e benefícios a eles relativos, e respectiva remuneração. Prevê ainda, em seu artigo 6°, o financiamento das medidas pretendidas com recursos advindos do SUS.

O Sistema Único de Saúde - SUS foi criado pela Constituição Brasileira de 1988, tendo como um de seus princípios a descentralização de ações e serviços de saúde.

Neste contexto, a partir de então, passou a ocorrer a transferência da gestão, da execução de ações e da prestação de serviços de saúde da União e dos Estados para os Municípios – a chamada municipalização da saúde.

Os Municípios com interesse em participar do processo precisam preencher alguns requisitos para serem habilitados pelo Ministério da Saúde, assumindo as competências e responsabilidades do Sistema Único de Saúde no âmbito municipal.  Os Municípios que não aderirem ao processo de habilitação permanecem como simples prestadores de serviços, cabendo ao Estado a gestão do sistema de saúde naquele Município. 

Para financiar suas ações em saúde, os Municípios contam com recursos próprios (de seus orçamentos) e repasses federais e estaduais. Aqueles que formalizaram sua adesão ao referido processo recebem ainda recursos a ele referentes provenientes do SUS.

Desse modo, entendemos que não há como financiar a medida pretendida com finanças municipais, visto que cabe a cada Município dispor de seus recursos, conforme sua conveniência e oportunidade.

Já no tocante à esfera estadual, analisamos a Lei n° 14.676, de 2011 (o Plano Plurianual 2012 – 2015) e a Lei n° 14.675, de 2011 (o Orçamento para 2012), ambas aprovadas em dezembro de 2011. Entretanto, verificamos que não há previsão orçamentária específica que contemple a preservação de direitos trabalhistas, salariais e previdenciários dos funcionários estaduais que trabalham em unidades municipais de saúde, ou a equiparação de vencimentos pretendida. Não há nem mesmo repasses federais, provenientes do SUS, para atender a tal finalidade.

Assim, não há como financiar as medidas almejadas, visto que não estão contempladas nas mencionadas peças orçamentárias e também não há repasses destinados a esse propósito.

Assim, diante de todo o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 698, de 2006.

Sala das Comissões, em
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